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O objetivo deste estudo foi analisar as relações entre a percepção de competência motora 
(PCM), o estado nutricional e o nível de atividade física (NAF) nas aulas de educação física 
de escolares de 5-10 anos de idade (n = 259). Foram investigadas também diferenças 
relacionadas ao sexo e idade. A PCM foi avaliada com as escalas Escala Visual de Percepção 
de Competência e Aceitação para Crianças Jovens e Escala de Auto Percepção para Crianças; 
o estado nutricional foi avaliado a partir do índice de massa corporal (IMC) e categorizado 
conforme os critérios do Center of Desease Control e os níveis de atividade física foram 
mensurados através da utilização de pedômetros em 4 aulas de educação física. Para análise 
dos dados foram utilizadas estatística descritiva, ANOVA one way, Correlação de Pearson e 
regressão linear (p≤0,05). Crianças com alta PCM foram mais ativas do que crianças com 
moderada e baixa PCM. Ao comparar IMC e NAF não foram encontradas diferenças 
significativas entre os grupos. Encontramos correlações significativas fracas a moderadas 
entre: NAF e PCM; PCM e IMC. Entre IMC e NAF a correlação só foi significativa para 
crianças de 8-10 anos e meninas. O modelo com PCM e IMC foi significativo somente para 
meninas e para crianças de 8-10 anos explicando 4% e 8% da variância de NAF, 
respectivamente. PCM foi o único preditor de NAF. Nessa perspectiva, a PCM é um fator 
importante de ser considerado ao delinear intervenções e aulas de educação física que 
almejam aumenta a NAF especialmente para meninas e crianças de 8-10 anos de idade.  
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The purpose of the study was to assess the relationship between perceived motor competence 
(PMC), nutritional status and physical activity levels (PAL) in physical education classes of 
5-10 year old students. The PMC was assessed with Pictorial Scale of Perceived Competence 
and Acceptance for Young Children and The Self-Perception Profile for Children; the 
nutritional status was assessed and categorized according to Center of Desease Control 
guidelines; physical activity levels were assessed with pedometers in 4 physical education 
sessions. To assess the data we used descriptive statistics, ANOVA one way, Pearson 
Correlations and linear regression (p≤0,05). Children with high PMC were more active than 
children with moderate and low PMC. No differences were found in PAL for children in 
different BMI categories. We found low to moderate correlations between: PAL and PMC; 
PMC and BMI. Between PMC and PAL the correlations were only significant to girls and 8-
10 year old children. The linear regression model was only significant for girls and 8-10 years 
old children explain a 4% and 8% of the variance of PAL respectively. PMC was the only 
predictor of PAL. In this perspective, PMC is one important factor to be considered in the 
planning of interventions and physical education classes that have to goal to increase PAL 
specially for girls and 8-10 year old children.     	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Os níveis de atividade física tem se tornado tema de interesse mundial em pesquisas 
em função do aumento da obesidade. A Organização Mundial da Saúde (OMS) divulgou em 
2010 que entre os fatores que promovem risco de mortalidade, a inatividade física encontra-se 
em 4º lugar. Além disso, os baixos níveis de atividade física também podem expor a criança 
ao sobrepeso e obesidade (STRONG et al., 2005) e aos problemas advindos do excesso de 
peso. 
O envolvimento em atividades físicas está diminuindo nas últimas décadas 
(ARMSTRONG, 2000) e ao longa da infância (BARROS; LOPES; BARROS, 2012; 
DUNCAN, 2011; JANSSEN et al., 2004; NYBERG et al., 2009). Por exemplo, estudos 
sugerem que crianças entre 4 e 6 anos já apresentam baixos níveis de atividade física 
(BARROS; LOPES; BARROS, 2012) e que a média de atividade física de crianças de 6 anos 
de idade era 9% maior do que de crianças de 9 anos (NYBERG et al., 2009) evidenciando a 
redução dos níveis de atividade física já a partir dos 6 anos. Em estudo similar, porém em 
outra faixa etária, diminuição dos níveis de atividade física com o aumento da idade foi 
reportado para crianças de 8 a 11 anos (DUNCAN et al., 2011).  
Além da diminuição da atividade física, alguns autores destacam que as crianças não 
estão atingindo os parâmetros de tempo e intensidade de atividade física recomendados para 
as suas faixas etárias (LOPES; MAIA, 2004). Por exemplo, o estudo de Carrol e Loudimis 
(2001) com crianças de 10 e 11 anos verificou que que 53,6% dos meninos e 57,4% das 
meninas apresentavam baixa atividade física e 10,1% dos meninos e 15,9% das meninas 
foram classificados como fisicamente inativos por não terem se envolvido em atividades 
físicas nas semanas anteriores a coleta dos dados. Ainda mais, Abbott e Davies (2004) 
reportam que paralelo a diminuição do envolvimento em atividades ativas de crianças entre 5 
e 10 anos há um aumento do índice de massa corporal (IMC) das crianças. 
O sobrepeso e a obesidade vem aumentando ao longo dos anos em todas as idades 
(STOCKTON et al., 2009). Dados da OMS indicam que em 2010 havia no mundo 40 milhões 
de crianças com menos de 5 anos acima do seu peso ideal. No Brasil, o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) afirma que em um período de 34 anos houve aumento do 
sobrepeso e obesidade de crianças de 5 a 9 anos. Entre os meninos o sobrepeso aumentou 
23,9% e a obesidade 13,7% e entre as meninas houve aumento de 23,4% de sobrepeso e de 
10% da obesidade. 
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Além da inatividade e dos riscos associados à saúde, outro fator preocupante 
relacionado à obesidade são os fatores psicológicos e sociais. Crianças obesas são mais 
expostas a exclusões sociais (GALLAHUE; OZMUN, 2005) e de práticas motoras (ZOBOLI; 
SANTOS, 2005), ou seja, crianças com excesso de peso são alvos frequentes de piadas, não 
sendo muito aceitas nos grupos, bem como recebem papéis secundários em práticas motoras 
(ex.: ser sempre o goleiro no futsal). Dessa maneira, a obesidade pode resultar em impactos na 
forma como a criança percebe sua competência em tarefas motoras (SOUTHAL; OKELY; 
STEELE, 2004). A obesidade está associada a menores oportunidades de engajamento em 
atividades físicas (OKELY; BOOTH; CHEN, 2004), menor desempenho nas habilidades 
motoras fundamentais (SOUTHAL; OKELY; STEELE, 2004; BERLEZE; HAEFFNER; 
VALENTINI, 2007; D’HONDT et al., 2009; POETA et al., 2010), que por sua vez pode 
resultar em baixa percepção de competência motora (STODDEN et al., 2008). 
A competência percebida é um fator relevante para o engajamento em atividades 
físicas (SALLIS et al., 2000) determinando em parte  a motivação para a prática de atividades 
físicas (KIRK, 2005). Crianças com baixa percepção de competência física tendem a desistir 
de práticas ativas quando não se percebem competentes, resultando em menores níveis de 
atividade física e ficando expostas a diversos problemas decorrentes do sedentarismo 
(STODDEN et al.,  2008). Elevados níveis de percepção de competência estão associados a 
elevados níveis de atividade física (WELK; SCHABEN, 2004). 
Nessa perspectiva, é consenso na literatura que tanto os níveis de atividade física 
quanto o sobrepeso e obesidade podem ser prejudiciais a saúde da criança e que os 
julgamentos feitos por ela a respeito de suas competências podem estar relacionados ao 
excesso de peso e aos níveis de atividade física. Alguns estudos estabelecem as relações 
existentes entre as percepções de competência motora, os níveis de atividade física e IMC e 
entre os níveis de atividade física e IMC.  Entretanto, até o momento, não foram encontrados 
estudos que avaliam as possíveis associações entre estas três variáveis. Sendo assim, esse 
estudo torna-se relevante a partir da necessidade de investigar as relações entre a percepção de 
competência motora, o estado nutricional e os níveis de atividade física de crianças escolares. 
A partir disso, estabeleceu-se a seguinte questão de pesquisa: existem relações entre a 








O presente estudo tem como objetivo investigar a percepção de competência motora, 
IMC e níveis de atividade física de escolares e analisar as relações entre estas variáveis 




H1: Crianças com sobrepeso ou obesas apresentam menores níveis de atividade física;  
H2: crianças que se percebem competentes apresentam maiores níveis de atividade física do 
que crianças que se percebem menos competentes;  
H3: haverá uma associação negativa entre o estado nutricional e a percepção de competência 
motora; 
H4: haverá uma associação negativa entre o estado nutricional e os níveis de atividade física; 





















2 REVISÃO DE LITERATURA 
 
2.1 Percepção de competência 
 
A percepção de competência tem um caráter multifatorial, uma vez que as auto 
avaliações de competências são feitas em diferentes domínios, como cognitivo, social/afetivo 
e motor (HARTER, 1985; VALENTINI, 2002b). Tais domínios são percebidos de maneira 
diferente pela criança (HARTER; PIKE, 1984), ou seja, a criança não se avalia de maneira 
semelhante em todos os domínios. Este julgamento da própria competência repercute na 
motivação para executar tarefas das diferentes áreas (HORN; GLEN; WENTZELLL, 1993). 
Por exemplo, uma criança pode se perceber altamente competente nas relações sociais e 
pouco competente motoramente, possivelmente apresentando maior motivação para 
estabelecer relações sociais do que para engajar-se em tarefas motoras.  
Com o passar dos anos, as avaliações de competência tendem a modificar-se. Crianças 
pré-escolares apresentam alta percepção de competência e em geral pouco congruente com 
sua real competência motora (ALMEIDA; VALENTINI; BERLEZE, 2009). Com o passar 
dos anos os julgamento são mais próximos da competência real da criança (HORN; WEISS, 
1991; VILLWOCK; VALENTINI, 2007). As mudanças nas auto avaliações de competência 
estão relacionadas ao desenvolvimento cognitivo decorrente do aumento da idade e das 
experiências vividas (WEISS; AMOROSE, 2005; STODDEN et al., 2008), as mudanças na 
interação com o meio em que a criança está inserida e também as atitudes das pessoas que ela 
convive (VILLWOCK; VALENTINI, 2007). 
Crianças pré-escolares passam um maior tempo com pais, irmãos e professores, 
valorizando e assumindo as opiniões e crenças desses adultos significativos (BRUSTAD, 
1993; ALMEIDA; VALENTINI; BERLEZE, 2009; VALENTINI et al., 2010). Sendo assim, 
pessoas que passam maior tempo com crianças pré-escolares influenciam a auto avaliação de 
competência delas, bem como o valor atribuído para cada um dos domínios (FREDRICKS; 
ECCLES, 2002). Por exemplo, pais que consideram o sucesso em atividades esportivas como 
relevantes transmitirão para seus filhos esse valor. Nessa perspectiva, o resultado obtido em 
atividades motoras influenciará a auto percepção da criança nessas práticas. Por outro lado, se 
o domínio motor não for percebido como importante, o resultado obtido em práticas físicas 
não influenciará a percepção de competência nem o engajamento. Com o passar dos anos, a 
criança passa a conviver mais com o grupo de amigos, dando maior valor a opinião e crenças 
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do grupo em detrimento da opinião de adultos (ALMEIDA; VALENTINI; BERLEZE, 2009; 
VALENTINI et al., 2010). O grupo passa a influenciar os gostos, modo de vestir e as 
atividades que o sujeito se envolverá. Dessa maneira, com o aumento da idade ocorre a troca 
de fontes de informação a respeito da competência devido ao valor atribuído aos amigos. 
As mudanças sociais decorrentes do aumento da idade também estão relacionadas à 
maior precisão da auto percepção de competência, ou seja, a partir da maior convivência com 
o grupo de amigos, a criança passa a fazer comparações entre as suas habilidades e a dos 
colegas (STODDEN et al., 2008), tornando-se mais precisa em seus julgamentos (HORN; 
WEISS, 1991; WEISS; AMOROSE, 2005; VILLWOCK; VALENTINI, 2007). Não há 
consenso na literatura a respeito da idade em que a criança troca as fontes de informações e 
passa a fazer avaliações mais realistas. Alguns autores afirmam que ocorre a partir dos 8 anos 
(WEISS; AMOROSE, 2005; HORN; GLEN;  WENTZELL, 1993), já outros autores afirmam 
que ocorre a partir dos 10 anos (HORN, WEISS, 1991; HALLIBURTON; WEISS, 2002). 
Nessa perspectiva, em um estudo com crianças gaúchas, Valentini (2002b) verificou que por 
volta dos 10 anos de idade as crianças atingem um platô na percepção de competência, o que 
está relacionado à precisão dos julgamentos resultante da maior competência cognitiva para 
avaliar as próprias competências, bem como a maior valorização das opiniões do grupo de 
amigos (ALMEIDA; VALENTINI; BERLEZE, 2009).  
O nível de auto percepção de competência motora é um fator importante para 
compreender o comportamento das crianças diante de tarefas. Crianças que se julgam 
altamente competentes motoramente são mais engajadas nas atividades propostas, apresentam 
maior motivação diante de situações desafiadoras (VALENTINI, 2002b; GALLAHUE; 
OZMUN, 2005; ALMEIDA; VALENTINI; BERLEZE, 2009) e demandam maior esforço 
para realizar as tarefas (VALENTINI; RUDSILL, 2004). Por outro lado, crianças que não se 
percebem competentes, julgam-se incapazes de realizar as atividades com sucesso, resistem a 
praticar atividades físicas (VALENTINI, 2002b; GALLAHUE; OZMUN, 2005; ALMEIDA; 
VALENTINI; BERLEZE, 2009) e tendem a abandonar as atividades diante de dificuldades e 
erros, prejudicando o aprendizado de novas habilidades. Sendo assim, auto avaliações 
positivas e precisas são importantes para a manutenção do engajamento em práticas físicas 
(VALENTINI, 2002a; WEISS; AMOROSE, 2005; MITCHELL et al., 2012). 
A superestimação e subestimação da competência também influenciam o 
comportamento das crianças em atividades físicas. Nesse aspecto, crianças que se percebem 
mais competentes do que realmente são, tendem a fracassar em tarefas consideradas fáceis 
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(VALENTINI, 2002b; ALMEIDA; VALENTINI; BERLEZE, 2009), resultando em 
desinteresse pela tarefa, abandono e em baixa percepção de competência (VALENTINI et al., 
2010). Por outro lado, crianças que se percebem menos competentes do que realmente são, 
tendem a não perceberem-se capazes de realizar as atividades por julgá-las como muito 
difíceis (VALENTINI, 2002b). Nessa perspectiva, julgamentos positivos e realistas motivam 
a criança a permanecer na tarefa quando não obtem sucesso e a demandar maior esforço para 
alcançar os níveis desejados nas habilidades. Sendo assim, crianças que se julgam de maneira 
precisa tendem a reconhecer habilidades que apresentam maior dificuldades, bem como 
engajam-se mais em atividades que as desafiem e melhorem seu repertório motor. 
As experiências prévias de sucesso ou de fracasso experimentadas pela criança 
também são fatores relevantes para a percepção de competência motora (ALMEIDA; 
VALENTINI; BERLEZE, 2009). Dessa maneira, se a criança já tentou realizar a atividade e 
não obteve sucesso, provavelmente não se sentirá competente nessa habilidade. Ainda, a 
percepção de competência também está relacionada a motivação. Sendo assim, crianças que 
se julgam competentes são mais motivadas a envolverem-se em atividades (FREDRICKS; 
ECCLES, 2002), resultando em maior esforço e prazer para tornarem-se competentes 
(HORN; GLEN; WENTZELL, 1993). 
Outro fator influente na percepção de competência motora citado na literatura é o 
sexo; no entanto não há consenso das diferenças entre meninos e meninas. Maiano, Ninot e 
Bilard (2004) afirmam que meninos apresentam maior auto percepção motora do que 
meninas. Nessa perspectiva, alguns estudos verificaram diferenças entre os sexos, com 
meninos percebendo-se mais competentes do que meninas (CARROL; LOUDIMIS, 2001; 
MAIANO; NINOT; BILARD, 2004; INCHLEY; KIRBY; CURRIE, 2011). Por outro lado, 
Valentini (2002b) não encontrou diferenças entre os sexos em seus estudos. As diferenças 
entre meninos e meninas encontradas em alguns estudos são comumente associadas as 
distintas atividades praticadas. Culturalmente meninos são incentivados a práticas que 
envolvam a motricidade ampla, como tarefas que envolvam força e velocidade, bem como a 
atividades competitivas (ALMEIDA; VALENTINI; BERLEZE, 2009); já as meninas são 
incentivadas a praticas atividades de motricidade fina, como brincar de panelinha. Nessa 
perspectiva, as diferentes atividades praticadas por meninos e meninas está relacionada a 
percepção de gênero da tarefa. Sendo assim, meninas e meninos demandam maior esforço 
para tarefas que acreditam ser adequadas ao seu gênero, bem como percebem-se mais 
competentes nessas atividades (SOLMON et al., 2003). 
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É importante que o professor tenha conhecimento a respeito da percepção de 
competência para adaptar as suas aulas para o desenvolvimento de percepções positivas e 
realistas (VALENTINI; TOIGO, 2006). Dessa maneira, auxiliará o reconhecimento de 
dificuldades e habilidades, bem como estimulará o desenvolvimento da competência de 
habilidades que a criança não é tão competente. Nesse aspecto, destaca-se a importância do 
feedback dado as crianças para a permanência e motivação para persistir na prática física 
(WEISS; AMOROSE, 2005). Sendo assim, feedback positivo e realista de pais e professores 
durante a fase de aprendizagem são importantes para o aumento da percepção de 
competência, levando a maior persistência para alcançar o sucesso em diferentes habilidades 
(VALENTINI, 2002a). 
 
2.2 Estado nutricional 
 
A obesidade é uma epidemia crescente que afeta indivíduos de todas as idades 
(D’HONDT et al., 2009). Dados da Pesquisa do Orçamento Familiar (POF) do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) mostram o aumento do percentual de sobrepeso e 
obesidade em um período de 34 anos (1974/1975 a 2008/2009) por faixas-etárias e sexo. 
Entre pessoas com 20 anos ou mais, os homens apresentaram aumento de 18,5% para 50,1% 
nos índices de sobrepeso e de 2,8% para 12,4% nos índices de obesidade nesse período. 
Mulheres dessa mesma faixa etária apresentaram aumento de 28,7% para 48% de excesso de 
peso e aumento de 8% para 16,9% nos índices de obesidade. Entre os resultados encontrados, 
a pesquisa destaca o aumento da obesidade na região sul do país, em que mais da metade de 
mulheres e homens são obesos (51,6% das mulheres e 56,6% dos homens). 
Em adolescentes e crianças a obesidade também está aumentando. Para meninos entre 
10 e 19 anos o excesso de peso aumentou de 3,7% para 21,7% e a obesidade de 0,4% para 
5,9%. Meninas dessa mesma faixa etária apresentaram um aumento do excesso de peso de 
7,6% para 19,4% e de 0,7% para 4% de obesidade. Entre crianças de 5 a 9 anos, o excesso de 
peso de meninos aumentou de 10,9% para 34,8% e a obesidade de 2,9% para 16,6%. Nessa 
mesma faixa-etária meninas apresentaram aumento de 8,6% para 32% de excesso de peso e de 
1,8% para 11,8% de obesidade. 
Os dados do IBGE citados direcionam seu foco para a população brasileira em geral, 
no entanto alguns estudiosos procuraram investigar a prevalência de obesidade em crianças e 
adolescentes em regiões e cidades do país. Giugliano e Carneiro (2004) analisaram 452 
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crianças entre 6 e 10 anos moradoras do Distrito Federal e verificaram que 16,8% 
apresentavam sobrepeso e 5,3% obesidade. Silva, Balaban e Mota (2005) analisaram 
indivíduos entre 2 a 19 anos moradores de Pernambuco e verificaram que 14,5% 
apresentavam sobrepeso e 8,3% obesidade. Berleze, Haeffner e Valentini (2007), verificaram 
que 29,5% de crianças entre 6 e 8 anos moradoras de Santa Maria (RS) eram obesas. Mondini 
et al. (2007) analisaram crianças que estavam iniciando o ensino fundamental na região 
metropolitana de São Paulo e verificaram que 10,8% dessa população estava com sobrepeso e 
6,2% já eram classificadas como obesas. Pelegrini et al. (2010) analisaram crianças de 7 a 9 
anos de todas as idades e verificaram que 17,5% apresentavam sobrepeso e 10,2% obesidade. 
A Organização Mundial da Saúde afirma que a obesidade durante a infância está 
associada à morte prematura na vida adulta. Alguns autores afirmam que a obesidade durante 
a infância é um indicativo de que o sujeito se tornará um adulto com excesso de peso 
(HAYWOOD; GETCHELL, 2004; GALLAHUE; OZMUN, 2005). Nessa perspectiva, 
Kamtsios e Digelidis (2008) afirmam 30% de mulheres adultas obesas e 10% de homens 
adultos obesos eram obesos durante a infância. Resultados de uma pesquisa indicam que há 
correlação entre o IMC da infância com o da vida adulta (STEIN et al., 2007). Dessa maneira, 
a aquisição de hábitos saudáveis e o controle do peso durante a infância é um importante meio 
de combate a obesidade e manutenção da saúde da criança e do futuro adulto. 
As causas do sobrepeso e obesidade podem ser diversas, como fatores metabólicos, 
genéticos, ambientais e sociais, excesso de ingestão de alimentos (GALLAHUE; OZMUN, 
2005) e adoção de hábitos sedentários (BOREHAM; RIDDOCH, 2001). Matsudo et al. 
(1998) destacam que o aumento das tecnologias também está associado ao excesso de peso e 
ao envolvimento em atividades sedentárias. Entre os meios tecnológicos destacam-se o 
excesso de exposição à televisão e o excesso de tempo utilizando computadores, os quais 
associados à diminuição de gastos energéticos resultam em aumento da massa corporal 
(KAMTSIOS; DIGELIDIS, 2008). Estudo feito por Guedes et al. (2006) mostram que outros 
fatores, como o sexo, a idade e a classe socioeconômica também estão relacionados ao 
aumento do peso. Nesse estudo, os pesquisadores verificaram que o maior risco e prevalência 
de sobrepeso e obesidade foi em meninas, crianças mais velhas e classes sociais mais altas. 
Entre as consequências da obesidade destacam-se diversas doenças que colocam em 
risco a saúde das pessoas, como doenças cardiovasculares, aumento do risco de câncer 
(WOODS et al., 2007), hipertensão e diabetes (HAYWOOD; GETCHELL, 2004; PAYNE; 
ISAACS, 2007). Algumas pesquisas tem mostrado que o excesso de peso também está 
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relacionado a déficits motores. Nesse sentido, D’Hondt et al. (2009) verificaram que crianças 
obesas apresentavam dificuldades em habilidades motoras e em atividades que exigiam 
destreza manual, o que foi associado a dificuldade de execução das tarefas pela maior massa 
dos segmentos corporais. Em outro estudo, Berleze, Haeffner e Valentini (2007) verificaram 
que crianças obesas apresentavam pior desempenho em habilidades motoras grossas quando 
comparados a crianças eutróficas. Nesse sentido, as autoras afirmam que crianças obesas 
realizavam as habilidades predominantemente no estágio inicial ou elementar enquanto as 
crianças eutróficas realizavam a maioria das habilidades no estágio maduro.  
Na literatura encontramos que uma das formas de prevenir a obesidade são os altos 
níveis de atividade física. Nessa perspectiva, vários estudos demonstram que crianças obesas 
tendem a ser menos ativas do que crianças não obesas (JANSSEN et al. 2004; GRAF et al. 
2004). No entanto, estudos que analisaram o sexo demonstraram diferenças de atividade 
física. Nesse sentido, Trost et al. (2003) compararam a participação de meninos e meninas 
obesos e não obesos em atividades físicas e perceberam que para sua amostra os meninos 
obesos eram menos ativos do que os  não obesos, no entanto essas diferenças não foram 
encontradas entre meninas obesas e não obesas. Em outro estudo, Mota et al. (2008) 
verificaram que meninos ativos tendem a ter menor IMC, no entanto para meninas essa 
relação não foi observada. Por outro lado, Fairclough et al. (2012) encontraram diferenças 
significativas em tempo dispendido em atividades de alta intensidade entre meninos e 
meninas obesos e eutróficos. Michalopoulou et al. (2011), também não encontraram 
diferenças entre os sexos, sendo meninos e meninas eutróficos com maior número de passos 
do que meninos e meninas com sobrepeso ou obesidade. Treuth et al. (2007) em estudo 
realizado somente com meninas obteve como resultado que aquelas com sobrepeso e risco de 
sobrepeso apresentavam menores níveis de atividade física quando comparadas a meninas 
com peso normal. 
 
2.3 Níveis de atividade física 
 
Assim como a obesidade, a inatividade física está relacionada a um maior risco de 
desenvolver doenças causadas por hábitos sedentários e não saudáveis. Níveis elevados de 
atividade física promovem benefícios a saúde (RIDDOCH et al., 1991), bem como previnem 
algumas doenças (MCKENZIE, 2007), como obesidade, diabetes, hipertensão e problemas 
coronarianos (RIDDOCH et al., 1991; LOPES et al., 2003; GAVARRY et al., 2003; 
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STRONG et al., 2005; STEIN et al., 2007; TOIGO, 2007; OMS, 2010). Strong et al. (2005) 
também destacam a importância da atividade física para o crescimento físico e maturação 
biológica da criança. Dessa maneira, níveis adequados de atividade física estão relacionados a 
benefícios tanto da saúde de crianças e jovens quanto da saúde de adultos e idosos. 
Diversos autores afirmam que com o passar dos anos os níveis de atividade física 
diminuem (TELAMA; YANG, 2000; LOPES; MAIA, 2004; SEABRA et al. 2008). Na 
literatura não há consenso a respeito da idade em que isso ocorre, no entanto, é consenso que 
da infância para a adolescência isso já é percebido. Nessa perspectiva, Telama e Yang (2000) 
verificaram que o declínio de atividade física ocorre a partir dos 12 anos. Já Nyberg et al. 
(2009) verificaram que ocorre mais cedo, por volta dos 6 anos. Dessa maneira, a infância 
caracteriza-se como a fase importante para promoção de atividade física. 
Oportunizar práticas ativas para crianças é importante para a promoção e manutenção 
de um estilo de vida ativo (INCHLEY; KIRBY; CURRIE, 2011) e para a adoção de hábitos 
positivos de exercício físico (LOUIE; CHAN, 2003). Dessa maneira, promover um estilo de 
vida ativo para crianças é um importante meio para a persistência de hábitos de atividades 
físicas na vida adulta (RIDDOCH et al., 1991; AZEVEDO et al., 2007), ou seja, crianças 
fisicamente ativas apresentam maior probabilidade de tornarem-se adultos ativos 
(MATSUDO et al., 1998; LOPES et al., 2003; LOPES; MAIA, 2004; SANDERS, 2005; 
VALENTINI; TOIGO, 2006; TOIGO, 2007). 
A adoção de um estilo de vida ativo também está relacionada a benefícios biológicos, 
físicos e motores na vida da criança. Segundo informações da OMS (2010), o envolvimento 
em atividades físicas promove melhorias na saúde cardiorrespiratória, na força muscular e na 
densidade mineral óssea das crianças. Valentini e Toigo (2006) afirmam que o envolvimento 
em atividade física vigorosa a intensa durante a infância promove melhorias na aptidão física 
e nas habilidades motoras fundamentais. Nessa perspectiva, diversos estudos buscaram 
estudar as relações entre atividade física e desempenho motor. Fisher et al. (2005) 
encontraram relação significativa entre os níveis de atividade física e habilidades motoras 
fundamentais. Dessa maneira, crianças que pouco se engajaram em atividade de média a 
vigorosa intensidade apresentaram menor desempenho nas habilidades fundamentais. Haga 
(2008) em percebeu correlação entre a aptidão física e equilíbrio e entre aptidão física e 
competência motora. O autor ressalta que o envolvimento em atividades físicas auxilia o 
desenvolvimento e manutenção da aptidão física, o aprendizado de novas habilidades motoras 
e o refinamento de habilidades já aprendidas. Williams et al. (2008) também estudaram as 
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relações entre os níveis de atividade física e as habilidades motoras e perceberam que crianças 
mais hábeis dispendiam maior tempo em atividades de média a vigorosa intensidade e menor 
tempo em atividades sedentárias quando comparadas a crianças menos hábeis. A partir desses 
estudos, percebe-se a forte relação entre os níveis de atividade física e o desenvolvimento e 
aprendizado de habilidades motoras. 
Entre os meios de promoção da atividade física, a escola se destaca como um dos mais 
importantes para crianças. Alguns estudos (DUNCAN; SCHOFIELD; DUNCAN, 2006; 
DUNCAN et al., 2007; TREUTH et al., 2007; ROWLANDS; PILGRIM; ESTON, 2008; 
FAIRCLOUGH; RIDGERS; WELK, 2012) compararam os níveis de atividade física de 
crianças em dias de semana e finais de semana, mostrando que há maior engajamento em 
atividades ativas durante os dias escolares. Crianças passam um longo período do seu dia na 
escola, tornando essa instituição juntamente com as aulas de educação física um importante 
meio para ensinar às crianças os benefícios de um estilo de vida ativo, bem como promover 
práticas ativas (SEABRA et al., 2008). Para muitas crianças e jovens as aulas de educação 
física são o único momento de envolvimento com atividades mais intensas (GORDON-
LARSEN; MCMURRAY; POPKIN, 2000), mostrando a importância de promoção de um 
estilo de vida ativo pela escola. Nesse sentido, Louie e Chan (2003) afirmam que os maiores 
níveis de atividade física ocorrem no período escolar e que o tempo dispendido em atividades 
de baixa intensidade no período escolar dificilmente será recuperado em atividades extra 
escolares. Ainda, esses autores enfatizam que crianças que não tem oportunidades de brincar 
ou participar de aulas de educação física, conseguiriam manter apenas 1/3 dos níveis de 
atividade física. Analisando os passos diários, Tudor-Locke (2002) afirma que as aulas de 
educação física são responsáveis por 8,7% a 23,7% dos passos diários de meninas e de 11,4% 
a 17,2% dos passos diários de meninos. Dessa maneira, a escola juntamente com as aulas de 
educação física são um importante meio para ensinar às crianças os benefícios de um estilo de 
vida ativo, bem como promover práticas ativas (Seabra et al., 2008). 
O envolvimento em diferentes atividades está relacionado a alguns fatores, como o 
comportamento de adultos significativos, as relações sociais e afetivas estabelecidas ao longo 
da vida. Nesse sentido, a crença de pais sobre a competência dos filhos, as expectativas de 
sucesso, bem como a valorização da atividade por pais e pelo grupo influenciam o 
envolvimento da criança nas atividades (BOIS et al., 2005). Ainda, Seabra et al. (2008) 
destacam que os níveis de atividade física estão relacionados ao envolvimento de pais e 
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amigos em atividades físicas. Dessa maneira, crianças ativas tendem a ter pais e/ou pares 
ativos.  
O professor também pode influenciar o envolvimento das crianças em práticas ativas 
durante o período escolar e fora dele. Nesse aspecto, Senne et al. (2009) afirmam que o 
comportamento do professor e o contexto das aulas está associado aos níveis de atividade 
física dos alunos. Nessa perspectiva, as experiências vivenciadas anteriormente, o feedback 
adequado, o incentivo para iniciar e permanecer nas atividades são fatores relevantes para o 
engajamento dos alunos nas atividades propostas (VILLWOCK; VALENTINI, 2007). 
McKenzie (2007) destaca que além do engajamento em aulas de educação física, a promoção 
de atividade física realizada pelo professor pode levar a criança a também buscar envolver-se 

























3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
3.1 Definição das Variáveis 
 
3.1.1 Estado nutricional: foi avaliado pelo índice de massa corporal (IMC). 
3.1.2 Percepção de competência: foi avaliada a partir das: Escala Visual de Percepção de 
Competência e Aceitação para Crianças Jovens 2 e Escala de Autopercepção para Crianças 
(EAPC). 
3.1.3 Níveis de Atividade Física: foi avaliado com pedômetros Digi-walker SW 200 Yamax 
Corporation. 
 
3.2 Tipo de Pesquisa 
 
Essa pesquisa caracteriza-se por ser um estudo transversal, descritivo e correlacional 
(THOMAS; NELSON, 1985). 
 
3.3 Participantes do Estudo  
 
Participaram do estudo 259 crianças com idade entre 5 e 10 anos de ambos os sexos 
(121 meninos e 138 meninas) estudantes de escolas da rede pública de Porto Alegre, 
Cachoeirinha e Erechim. Para inclusão na amostra as crianças deveriam estar matriculadas nas 
escolas da rede pública das cidades em que a pesquisa foi realizada, bem como deveriam ter 
idade entre 5 anos e 10 anos e 11 meses. Para participar da pesquisa os responsáveis legais 
assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, bem como a criança consentiu 
verbalmente às pesquisadoras o desejo de participar do estudo. A amostra foi do tipo 
intencional e não probabilística. 
 
3.4 Instrumentos de Medida  
 
3.4.1 Estado nutricional 
 
Utilizamos o IMC e as curvas do CDC (Center of Desease Control) para avaliar o 
estado nutricional. Esses parâmetros classificam o estado nutricional da criança em baixo peso 
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(percentil menor que 5), peso saudável ( percentil entre 5 e 84), sobrepeso (percentil entre 85 
e 94) ou obeso (percentil igual ou superior a 95). A massa corporal foi mensurada com uma 
balança digital e a estatura com um estadiômetro portátil.  
 
3.4.2 Percepção de competência 
 
3.4.2.1 Escala Visual de Percepção de Competência e Aceitação para Crianças Jovens 
 
Para a avaliar a percepção de competência física utilizamos o domínio físico/motor da 
Escala Visual de Percepção de Competência e Aceitação para Crianças Jovens (HARTER; 
PIKE, 1984). Esse instrumento consiste de 2 figuras com comportamentos referentes a 4 
domínios (aceitação maternal, competência cognitiva, competência social e competência 
motora/física). São apresentados dois comportamentos opostos para a criança, sendo um de 
uma criança habilidosa e o outro e uma criança pouco habilidosa. A criança deve informar 
com qual dos comportamentos ela mais se identifica e quantificar a identificação com o 
comportamento. Para cada resposta há uma pontuação que varia de 1  a 4. Para a análise da 
percepção de competência motora são somadas as respostas e é calculada a média e desvio 
padrão. Crianças que a soma das respostas ficar um desvio padrão ou mais abaixo da média 
são classificadas com baixa percepção de competência, as que ficarem um desvio padrão ou 
mais acima da média são classificadas com alta percepção de competência e as que o valor da 
soma da das respostas ficar entre o desvio padrão para baixo e o desvio padrão para cima são 
classificadas com percepção de competência moderada. A consistência interna do instrumento 
é de 0,86 e a validade 0,89 (HARTER; PIKE, 1984). 
 
3.4.2.2 Escala de Autopercepção para Crianças (EAPC) 
 
Para avaliar a percepção de competência física de crianças com 8 anos ou mais, 
utilizamos o domínio atlético da Escala de Autopercepção para Crianças (EAPC) (HARTER, 
1985) validado para crianças brasileiras (VALENTINI et al, 2010). Esse instrumento é 
aplicado em crianças alfabetizadas. Ele consiste de 2 frases com comportamentos referentes a 
5 domínios (competência escolar, aceitação social, competência atlética, aparência física, 
conduta comportamental) e auto auto-valor global. São apresentados dois comportamentos 
opostos para a criança, sendo um de uma criança habilidosa e o outro de uma criança pouco 
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habilidosa. A criança deve informar com qual dos comportamentos ela mais se identifica e 
quantificar a identificação com o comportamento. Cada resposta é pontuada com um valor 
pré-determinado que varia de 1  a 4. A análise da percepção de competência atlética se dá pela 
soma de todas as respostas referentes ao domínio atlético e pela média e desvio padrão das 
respostas. Crianças que o valor total das respostas for igual a um desvio padrão ou mais 
abaixo da média são classificadas como percepção de competência baixa; as que o valor for 
igual a um desvio padrão acima da média ou mais são classificadas como percepção de 
competência alta e as que o valor ficar entre um desvio padrão para baixo e um para cima são 
classificadas como percepção de competência moderada. 
 
3.4.3 Níveis de atividade física 
 
Para a mensuração do nível de atividade física utilizamos pedômetros Digi-walker 200 
Yamax Corporation durante 4 aulas de educação física. O total de passos dados em cada aula 
foi dividido pelo tempo total da aula (passos por minuto). Esse instrumento foi utilizado em 
diversos estudos (LOCAIDES; CHEDZOY; BENETT, 2003; RAUSTORP; LUDVIGSSON, 
2007; CRAIG et al 2010) e caracteriza-se por ser um aparelho confiável (SCHNEIDER; 
CROUTER; BASSET JR., 2003; BARFIELD; ROW; MICHAEL, 2004) e válido para  





Iniciamos o estudo somente após a autorização do Comitê de Ética em Pesquisa da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (protocolo 2008018). A coleta de dados teve 
início somente após a autorização das escolas e dos responsáveis através da assinatura do 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. As avaliações foram realizadas durante o 
período escolar e tiveram duração máxima de 4 semanas para cada criança. As medidas de 
percepção de competência e IMC foram realizadas na primeira semana. Para a aplicação do 
questionário de percepção de competência e para a mensuração das medidas antropométricas 
as crianças foram retiradas individualmente da sala de aula por no máximo vinte minutos. 
Todos os testes foram realizados em um ambiente calmo organizado pelas pesquisadoras. A 
avaliação do nível de atividade física foi realizada durante as aulas de educação física através 
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dos pedômetros. Os pedômetros foram posicionados na calça da criança na região da crista 
ilíaca superior direita imediatamente antes do início da aula de educação física e retirados 
imediatamente ao término da aula. Caso necessário, utilizamos um cinto confeccionado para a 
utilização desse instrumento. Para avaliar a estatura a criança foi posicionada de costas para o 
estadiômetro, com os pés paralelos e com a parte inferior da órbita ocular alinhada ao ouvido 
externo. A mensuração da massa corporal foi de pés descalços, com os braços soltos ao longo 
do corpo e com roupas leves (calça e camiseta do uniforme). 
 Para a análise das faixas etárias as crianças foram divididas em dois grupos etários: um 
de crianças mais jovens (5 – 7 anos) e um de crianças mais velhas (8 – 10 anos). A tabela 1 
mostra as características de cada grupo etário. 
 
        Tabela 1 - composição da amostra 
    N   
 Faixa-etária Meninos Meninas Total 
5 - 7 anos 60 62 122 
8 - 10 anos  61 76   137 
                                                  
 
3.6 Análise dos dados 
  
Os dados foram analisados através do pacote estatístico SPSS for Windows 18.0. 
Estatística descritiva foi utilizada para descrever as características da amostra. ANOVA one-
way foi utilizada para analisar diferenças entre categorizações de percepção de competência 
motora e níveis de atividade física e entre as categorizações do estado nutricional e níveis de 
atividade física. A análise das associações entre as variáveis nos diferentes grupos etários e 
sexos foi realizada através da Correlação de Pearson. Regressão linear foi utilizada para 
analisar a variância de NAF em relação ao estado nutricional e PCM e para analisar os 












A Tabela 2 apresenta estatísticas descritivas, medias e desvios padrões para todas as 
variáveis. As crianças foram categorizadas quanto à percepção de competência em baixa 46 
(17,8%), moderada 156 (60,2%) e alta 57 (22%). Com relação ao estado nutricional as 
crianças foram classificadas como abaixo do peso 5 (2%), peso saudável 143 (55%), 
sobrepeso 48 (19%) e  obesidade 63 (24%). 
ANOVA testes identificaram diferenças significativas entre as categorias de PCM (F 
(2, 256) = 8.04, p < ,000, η2 = ,06). As crianças com alta PCM apresentaram níveis superiores 
de atividade física quando comparadas as de PCM moderado e baixo. Não foram encontrados 
diferenças significativas nos níveis de atividade física de crianças nas categorias de IMC 
(F(3,255) = ,588, p = ,62, η2= ,007).  
 
 Tabela 2 - Estatística descritiva por faixa etária e sexo. 
  5-7 anos 8-10 anos      Meninos      Meninas         Total 
  M DP M DP M DP M DP M DP 
Passos/min 64,62 19,23 66,03 20,29 71,94 19,21 59,61 18,48 65,37 19,77 
IMC 17,2 2,44 19,58 3,78 18,74 3,45 18,26 3,39 18,48 3,42 
PC 20,68 3,15 17,8 3,59 19,6 3,28 18,74 3,96 19,14 3,67 
 
Foi encontrada uma correlação positiva significativa entre NAF e PCM (r = ,20 , p < 
.001); e uma correlação negativa entre PCM e IMC ( r = -,28, p = 0,000). Correlações por 
sexo e grupo etário são apresentadas nas tabelas 3 e 4, respectivamente. 
 
            Tabela 3 - Correlações por sexo. 
    Meninos     Meninas   











PCM 0,158* -0,247*   0,185* -0,319**   
          *p<0,05 **p=0,000 





            Tabela 4 - Correlações por faixa etária. 
    5-7 anos     8-10 anos   











PCM 0,191* -0,166* 
 
 0,262*  -0,165* 
           *p<0,05 
 
A regressão linear demonstrou que o modelo com IMC e PCM foi significativo e 
prediz 4% da variância de AF (R2 = ,04, F(2,254) = 5.36, p < ,001). No modelo PCM foi o 
único preditor significativo de atividade física (β = ,19, p < ,05).   
A analise por sexo demonstrou que o modelo explicou 4% da variância em AF (R2 = 
.04, F(2,134) = 3,23, p < ,05) para as meninas. No entanto o modelo não foi significativo para 
os meninos. A análise por grupo etário demonstrou que o modelo não foi significativo para o 
grupo mais jovem (5, 6 e 7 anos de idade). No entanto para o grupo de crianças mais velhas 
(8, 9 e 10 anos de idade) o modelo explicou 8% da variância (R2 = ,08, F(2,134) = 6.13, p < 























Este estudo teve como objetivo analisar as relações existentes entre percepção de 
competência motora, estado nutricional e níveis de atividade física de meninos e meninas. As 
hipóteses adotadas foram: 1) que crianças com excesso de peso seriam menos ativas do que 
crianças com peso normal, 2) que crianças com alta percepção de competência são mais ativas 
do que crianças com baixa PCM, 3) que haveria associação negativa entre estado nutricional e 
percepção de competência motora, 4) que haveria associação negativa entre estado nutricional 
e níveis de atividade física, e 5) que haveria associação positiva entre percepção de 
competência motora e níveis de atividade física. 
Não encontramos diferenças significativas no nível de atividade física nas 
comparações entre crianças com peso saudável e com excesso de peso, não suportando a 
primeira hipótese do estudo. Isso contraria a maior parte da literatura que diz que crianças 
com sobrepeso e obesas apresentam menores NAF durante o dia todo (CARVALHAL et al., 
2006; CELESTRINO; COSTA, 2006; GOLDFIELD et al., 2007; EKELUND et al., 2004) e 
na aula de educação física (AGBUGA, 2011; BRUSSEAU et al., 2011).  Essas diferenças 
podem estar relacionadas com alguns fatores, como níveis semelhantes de competência 
motora (embora não tenhamos avaliados no presente estudo) e as estratégias de ensino 
utilizadas nas aulas que podem favorecer engajamento semelhante das crianças. Vários 
estudos que avaliaram as aulas de educação física não descrevem claramente o conteúdo e 
estrutura das aulas  dificultando qualquer comparação com o presente estudo.  
Em relação à PCM, crianças com alta percepção de competência foram 
significativamente mais ativas do que crianças com baixa PCM, confirmando a segunda 
hipótese do estudo. O resultado encontrado corrobora com os achados de Carroll e Loudimis 
(2001) que verificaram que crianças que atingem os níveis recomendados de AF (alta AF) 
percebem-se mais competentes do que crianças que não participaram de atividades físicas. 
Essas diferenças reportadas pela literatura e em nosso estudo podem estar relacionadas aos 
fatores motivacionais relacionados à percepção de competência motora. Nesse aspecto, 
crianças que se auto avaliam motoramente competentes tendem a serem mais motivadas para 
se engajarem em atividades físicas e persistir diante de fracassos quando comparadas a 
crianças que não se julgam competentes (VALENTINI, 2002b). Ou seja, crianças com alta 
PCM, por apresentarem maior motivação, se engajam mais em tarefas motoras do que 
crianças com baixa percepção de competência.  
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Nesse estudo também analisamos as correlações entre PCM e NAF, PCM e IMC e 
entre NAF e IMC referentes ao sexo e faixa etária. As correções entre PCM e IMC indicaram 
correlações significativas, negativas e fracas para quase todos os grupos, exceto para meninas 
que a relação encontrada foi moderada, confirmando parcialmente a terceira hipótese. A 
maior força da relação PCM e IMC encontrada para meninas mostra que o status corporal é 
um fator mais relevante para meninas quando comparadas aos meninos. Essas influências na 
dimensão psicológica podem estar relacionadas a fatores culturais. Culturalmente, a aparência 
corporal é um fator mais relacionado e cobrado de meninas do que a meninos, os quais são 
relacionados a atividades vigorosas e competitivas (FINCO, 2007). Dessa maneira, o peso 
corporal de meninas é um fator que influencia de maneira mais forte a PCM. 
Para a relação entre NAF e IMC encontramos correlações significativas e fracas para 
meninas e crianças maiores. A correlação não foi significativa para meninos e crianças 
menores, confirmando parcialmente a quarta hipótese. Não há consenso na literatura a 
respeito da relação entre essas duas variáveis. Alguns estudos como o de Morrison et al. 
(2012) que analisou crianças de 6 a 8 anos e o de Hands e Parker (2008) que analisou crianças 
entre 7 e 16 anos não verificaram associações significativas para ambos os sexos. De forma 
semelhante Raustorp, Pagranzi e Stahle (2004) analisaram as relações de NAF e IMC por 
sexo e idade (7 a 14 anos) e não verificaram correlações para nenhuma das idades e sexo. Por 
outro lado, Romero et al. (2010) encontraram essa relação para meninas entre 10 e 15 anos. 
No nosso estudo encontramos que a forma como o IMC impacta o NAF para meninos e 
meninas é diferente, nesse sentido mais estudos devem ser realizados investigando questões 
sociais e culturais que podem estar influenciando a forma como as meninas, em especial as 
obesas, estão se engajando na atividade física. Especulamos que a falta de relação entre o 
IMC e NAF para meninos por nós encontrada pode estar associado aos diferentes fatores 
motivacionais e culturais que levam os meninos a NAF. É possível que para meninas o 
excesso de peso seja visto como uma barreira ao engajamento em aulas de educação física, 
enquanto para meninos outros fatores podem ser mais relevantes, como a competência 
motora. 
O estado nutricional por afetar as dimensões do corpo acaba resultando em 
sentimentos negativos para crianças com excesso de peso, ou seja, crianças obesas 
demonstram insatisfação e sentimentos negativos em relação aos seus corpos (REES et al., 
2011). Por questões de gênero é possível que meninas sejam ainda mais afetadas por 
sentimento negativos em relação ao sobrepeso e obesidade, fazendo elas não se sentirem aptas 
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a se engajarem em atividades físicas. A obesidade também é associada à falta de habilidade 
(OKELY; BOOTH; CHEY, 2004), podendo levar a uma maior exclusão de brincadeiras por 
parte dos colegas principalmente em meninas, uma vez que elas passam a se preocupar com 
essas questões cada vez mais cedo. Por outro lado, os meninos são incentivados a praticar 
atividades e esportes que envolvam competição e coragem (FINCO, 2007) e possivelmente a 
habilidade motora conte mais para a inclusão nas brincadeiras do que questões como o IMC. 
No entanto, o presente estudo não analisou esses fatores, ressaltando a necessidade de mais 
estudos que investiguem essas relações. 
A relação IMC X NAF somente para crianças mais velhas pode estar relacionada as 
relações estabelecidas nas diferentes faixas etárias. Crianças pequenas passam mais tempo na 
companhia de pais e familiares e dão maior valor a opinião desses adultos significativos 
(HORN; WEISS, 1991; VILLWOCK; VALENTINI, 2007; ALMEIDA; VALENTINI; 
BERLEZE, 2009), ou seja, convivem com grupos menores de pessoas. Crianças mais velhas 
passam a frequentar a escola e a conviver com o grupo de amigos, bem como a comparar suas 
habilidades com a do grupo (HORN; WEISS, 1991; VILLWOCK; VALENTINI, 2007; 
ALMEIDA; VALENTINI; BERLEZE, 2009). Nessa época eles começam a conviver com um 
maior número de crianças, formando grupos de afinidade. Nessa perspectiva, muitas vezes as 
crianças com excesso de peso são excluídas dos grupos de atividades físicas por apresentarem 
maiores dificuldades motoras quando comparadas a crianças com peso normal (ZOBOLI; 
SANTOS, 2005). Dessa maneira, crianças com excesso de peso deixam de praticar as 
atividades ou são delegadas a elas funções secundárias nas tarefas que demandam menor 
engajamento físico, como, por exemplo, ficar no gol em um jogo de futebol. Sendo assim, a 
relação significativa encontrada entre o IMC e NAF somente para crianças mais velhas, pode 
estar relacionada as relações da criança com o grupo vivenciadas pelas crianças nas diferentes 
faixas-etárias. 
Para as relações entre PCM e NAF encontramos correlações significativas, positivas e 
fracas para todos os grupos (por sexo, por faixa-etária e total), confirmando a quinta hipótese. 
Na literatura não há consenso sobre a relação entre as duas variáveis, com estudos 
encontrando relações entre as variáveis (DAVISON; DOWNS; BIRCH, 2006), não 
encontrando relações para ambos os sexos (MORGAN et al., 2008) e encontrando relações 
somente para meninas (PARFIT; ESTON, 2005). Essas diferenças encontradas entre os 
estudos podem estar relacionadas à diversidade de instrumentos utilizados para avaliar a PCM 
e os NAF 
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Os resultados do modelo mostram que o estado nutricional e a PCM influenciam os 
NAF e explicam 4% de variância dos NAF; ainda a PCM foi o único preditor significativo de 
NAF. Ao analisar por sexo, o modelo adotado explicou 4% da variância da NAF para 
meninas, no entanto não foi significativo para os meninos. Dessa maneira, a percepção de 
competência motora e o IMC são fatores que influenciam os NAF de meninas e não de 
meninos. Essas diferenças referentes aos fatores influentes do NAF em relação ao sexo, 
podem estar relacionados a valorização de diferentes fatores. Enquanto para meninas 
perceber-se competentes para engajar-se em uma atividade é importante, para meninos 
provavelmente outros fatores são mais importantes. Meninos e meninas são desde muito cedo 
incentivados a praticarem atividades culturalmente associadas ao gênero. Meninas geralmente 
são incentivadas a praticarem atividades com menor engajamento físico e que priorizem a 
motricidade fina, como por exemplo, brincar de panelinha. Por outro lado, meninos são 
incentivados a praticarem atividades com maior engajamento físico, que envolvam força e 
superioridade de habilidades, como por exemplo competições. Dessa maneira, como não 
analisamos a competência motora das crianças, supõe-se que as comparações das 
competências dentro do grupo de amigos e a valorização dentro do grupo devido as 
comparações, bem como os níveis de habilidades motoras possam ser mais importantes para o 
engajamento de meninos em práticas físicas do que a percepção de competência motora.  
Ao analisar por grupo etário, o modelo foi significativo somente para crianças mais 
velhas, explicando 8% da variância de NAF. Ainda, o único preditor de NAF foi a PCM. Essa 
relação com crianças mais velhas pode ser explicada através das diferentes fontes de 
informação de competência ao longo dos anos. A competência percebida de crianças mais 
novas geralmente é influenciada pela opinião de adultos significativos, como pais, irmãos e 
professores (HORN; WEISS, 1991; ALMEIDA; VALENTINI; BERLEZE, 2009). Dessa 
maneira, como não há experiências e padrões para a comparação das competências, os mais 
jovens tendem a seguir a opinião de terceiros, resultando em pouca precisão nas avaliações 
(HARTER, 1984; ALMEIDA; VALENTINI; BERLEZE, 2009). Crianças mais velhas, por 
conviverem mais com outros agentes socializadores, como o grupo de amigos, tem mais 
experiências e passam a fazer comparações de suas habilidades com a dos seus pares, 
tornando-se mais precisas em suas percepções (HORN; WEISS, 1991; ALMEIDA; 
VALENTINI; BERLEZE, 2009). Sendo assim, o maior envolvimento em atividades com 
altos NAF por parte de crianças mais velhas que se percebem mais competentes, 
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provavelmente estão relacionados à maior consciência e precisão da competência devido a 


































6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 As principais contribuições desse trabalho para a literatura foram duas: analisar as 
relações entre as três variáveis (NAF, PCM e IMC), uma vez que a maioria dos estudos 
encontrados na literatura pesquisavam somente as relações entre duas dessas mesmas 
variáveis. Ainda mais, a meta era realizar as análises por faixa etária e sexo, sugerindo, a 
partir dos resultados encontrados, que as relações são diferentes conforme a idade e o sexo. 
Nessa perspectiva, alguns resultados encontrados chamam a atenção e nos levam a refletir 
sobre como esses dados podem influenciar a prática da educação física nas escolas. 
 Os resultados do presente estudo indicam que a percepção de competência e o índice 
de massa corporal influenciam os níveis de atividade física de meninas, bem como de crianças 
de 8 a 10 anos de idade. Primeiramente, é preciso refletir sobre estratégias de ensino que 
possibilitem um engajamento semelhante de meninos e meninas, considerando a percepção de 
competência e estado nutricional. Em segundo lugar, se essa relação se estabelece mais tarde 
na vida das crianças é importante intervir o quanto antes para aumentar a competência motora 
e promover estratégias para que a PCM se torne mais realista e positiva. Promover estratégias 
de inclusão das crianças com diferentes habilidades, estados nutricionais e gênero é função do 
professor. Como exemplos de estratégias para a inclusão de crianças com diferentes 
características estão a utilização de modelos de ensino, como o TARGET; utilizar diversas 
formas de atividades físicas não centrando as aulas de educação física em esportes percebidos 
como masculinos e aumentar a autonomia do aluno em relação a sua aprendizagem. 
A busca de estratégias que possibilitem o aumento do engajamento é fundamental 
tendo em vista que o envolvimento em atividade física é um fator que auxilia no controle do 
peso corporal. Dessa maneira, o excesso de peso apresentado por meninas e crianças mais 
velhas relacionado a menores NAF pode repercutir em aumento de peso, expondo as crianças 
aos riscos associados ao excesso de peso e a baixos NAF. Essa é uma importante informação 
para que o professor possa buscar estratégias para aumentar os NAF de todas as crianças, mas 
especialmente de meninas e crianças mais velhas com excesso de peso. Dessa forma, 
estabelecer estratégias que visem à criação de critérios de julgamento por parte da criança 
para que tenha PCM positiva e realista é um importante meio para elevar os NAF. 
 Como limitações desse trabalho podem ser citadas: a) a avaliação dos NAF ter sido 
realizada somente em aulas de educação física, não analisando se as relações entre as 
variáveis apresentam as mesmas associações na vida diária das crianças e b) a investigação 
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das variáveis ter sido feita sem análise de fatores culturais relacionados ao gênero que podem 
ter influenciado as diferentes relações entre meninos e meninas. Nessa perspectiva, são 
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ANEXO B: Exemplo de questão do instrumento de percepção de competência para crianças 
alfabetizadas. 
 
